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CCUURRSSOO::  CCOONNTTAABBIILLIIDDAADDEE  
 
Texto I para as questões de 01 a 07. 
 

Um último comentário para compreendermos a relação entre trabalho e saúde mental: eu disse que o 
reconhecimento se refere ao trabalho. Mas, quando a qualidade de meu trabalho é reconhecida pelos outros, então 
me é possível – embora se trate de uma questão exclusivamente pessoal – destinar o reconhecimento do registro 
do fazer para o registro do ser: eu sou mais inteligente, mais competente, mais seguro de mim mesmo depois do 
trabalho do que antes dele. Pouco a pouco, de etapa em etapa, eu mesmo me desenvolvo, minha identidade se 
fortalece, eventualmente eu me realizo. 

Podemos também constatar que o reconhecimento da qualidade do meu trabalho pelos meus pares faz de 
mim um técnico ou um artesão como os demais técnicos, como os demais artesãos, um pesquisador como os 
demais pesquisadores, um psicólogo como os demais psicólogos, um chefe como os demais chefes etc. Isso quer 
dizer que o reconhecimento me confere o pertencimento a uma equipe, a uma coletividade, a uma profissão. O 
reconhecimento confere, portanto, em troca do meu sofrimento, um pertencimento que exorciza a solidão. Em 
resumo, o reconhecimento permite àquele que trabalha transformar o seu sofrimento em desenvolvimento de sua 
identidade. 

Ora, a identidade é o alicerce da saúde mental. Toda crise psicopatológica traz em si uma crise de identidade. 
Com frequência saímos de nossa infância mais ou menos deformados, com uma identidade inacabada, incompleta, 
instável. O trabalho, por meio da ação do reconhecimento, constitui uma segunda chance para edificar e 
desenvolver nossa identidade e adquirir assim uma melhor resistência psíquica em face dos desafios da vida. 

Certas organizações do trabalho favorecem a psicodinâmica do reconhecimento e permitem inscrever o 
trabalho como mediador insubstituível da saúde. Por outro lado, aqueles que são privados de trabalho, os 
desempregados de longa data ou desempregados primários, perdem também o direito de oferecer uma 
contribuição à organização do trabalho, à empresa e à sociedade. Assim, eles estão privados de qualquer 
reconhecimento, e podemos prever os danos psicopatológicos e sociais – em particular, o aumento da violência – 
que resultam de uma privação de emprego. 

Visto a partir do teatro do desemprego, o trabalho parece um privilégio. Claro! Mas o mundo do trabalho 
tampouco é cor-de-rosa e certas organizações do trabalho em voga costumam destruir sistematicamente as 
engrenagens dessa dinâmica entre contribuição e retribuição. Desestruturam as condições do reconhecimento e da 
cooperação e minam as bases do viver em conjunto no trabalho. É preciso, portanto, na medida em que se busca 
uma ação racional no campo das relações entre trabalho e saúde mental (e também na redução da violência social) 
agir em duas frentes: aquela do emprego, claro, mas também aquela da organização do trabalho.  

(Cristophe Dejours. “Entre o desespero e a esperança: como reencantar o trabalho?.” Cult. março/2010 – Fragmento.) 

 
01 
De acordo com as ideias do texto, analise. 
I. O reconhecimento do trabalho advém da necessidade que se tem de pertencer a um grupo social, a um coletivo. 
II. O trabalho, através do seu reconhecimento, tem importante papel no desenvolvimento da identidade do 

indivíduo. 
III. No trabalho, a relação entre o fazer e o ser estabelece-se como um aspecto positivo para o indivíduo.  
Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I.   B) III.   C) I e II.   D) II e III.  E) I e III.  

 
02 
Quanto à pontuação empregada no trecho “O trabalho, por meio da ação do reconhecimento, constitui uma 

segunda chance para edificar e desenvolver nossa identidade e adquirir assim uma melhor resistência psíquica 

em face dos desafios da vida.”, assinale a afirmativa correta.  
A)  As vírgulas foram utilizadas para separar termos deslocados, demonstrando uma quebra da sequência 

sintática. 
B)  A vírgula após “trabalho” poderia ser eliminada sem que houvesse prejuízo quanto à estrutura linguística do 

período.  
C)  Ao iniciar o período com a expressão “por meio da ação do reconhecimento”, as vírgulas são eliminadas. 
D)  O uso da vírgula após “trabalho” tem por objetivo destacar o tema sobre o qual os argumentos do texto são 

construídos.  
E)  O uso das vírgulas indica a separação de uma expressão que retifica o fato mencionado anteriormente.   
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03 
O texto faz algumas analogias na construção dos argumentos acerca do tema tratado. Assinale a alternativa 

que apresenta uma delas. 

A) “Um último comentário para compreendermos a relação entre trabalho e saúde mental:...” 

B) “... o reconhecimento me confere o pertencimento a uma equipe, a uma coletividade, a uma profissão.” 

C) “… e adquirir assim uma melhor resistência psíquica em face dos desafios da vida.” 

D) “... – em particular, o aumento da violência – que resultam de uma privação de emprego.” 

E) “Visto a partir do teatro do desemprego, o trabalho parece um privilégio.” 

 

04 
No 1º§, o termo “embora” introduz, no texto, uma ideia que indica um(a) 

A) hipótese para que o fato anterior se realize. 

B) consequência do fato expresso anteriormente.  

C) contradição em relação ao fato anterior sem impedir que seja realizado. 

D) fato realizado concomitantemente ao mencionado anteriormente no período.  

E) circunstância de conformidade ou acordo com o fato mencionado anteriormente.  

 

05 
Considerando todo o texto, a expressão “Mas o mundo do trabalho tampouco é cor-de-rosa...” remete à ideia 

de que  

A)  o privilégio do trabalho, mencionado no texto, é algo idealizado, ou seja, na prática tal privilégio é anulado.   

B)  a relação estabelecida pelo trabalho é constituída não só de privilégios, mas também de aspectos negativos, 

obstáculos a serem superados. 

C)  as organizações do trabalho buscam manter um ambiente propício à produtividade positiva tanto para o 

empregador quanto para o empregado.  

D)  em face da demanda atual do mercado de trabalho, as relações nele estabelecidas passam por desequilíbrios e 

prejuízos.  

E)  as relações de trabalho são sempre estressantes, produzindo no indivíduo um sofrimento que dificilmente 

poderá ser superado.  

 

06 
“Assim, eles estão privados de qualquer reconhecimento, e podemos prever os danos psicopatológicos e sociais 

– em particular, o aumento da violência – que resultam de uma privação de emprego.” Acerca da palavra “que” 

é possível verificar a possibilidade de várias classificações e aplicações, de acordo com o contexto em que foi 

empregada. A respeito da ocorrência do “que” no período anterior, assinale a afirmativa correta. 

A)  A expressão “que resultam” pode ser substituída por “que resulta”, pois o “que” se refere ao aumento da 

violência. 

B)  Em “que resultam”, o “que” atua como elemento de coesão textual e faz referência aos danos psicopatológicos e 

sociais. 

C)  O pronome relativo “que” pode ser substituído por “o qual”, mantendo-se a correção gramatical e semântica. 

D)  Neste período, o “que” atua como conjunção, estabelecendo ligação entre orações independentes. 

E)  O trecho “cujo resultado é uma privação de emprego” produz o mesmo sentido de “que resultam de uma 

privação de emprego.”   

 

07 
O acento grave, indicador de crase, em “Em resumo, o reconhecimento permite àquele que trabalha transformar 

o seu sofrimento em desenvolvimento de sua identidade.”, justifica-se, pois,  

A) ocorre a fusão da preposição “a” com o artigo “a”. 

B) existe a intenção de dar ênfase ao pronome “aquele”. 

C) o pronome “aquele” determina o sujeito da ação verbal. 

D) o termo regente do pronome “aquele” exige a preposição “a”. 

E) o pronome “aquele” atua como elemento de coesão textual. 
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Texto II para as questões de 08 a 10. 
  

Os filhos de Ana eram bons, uma coisa verdadeira e sumarenta. Cresciam, tomavam banho, exigiam para si, 
malcriados, instantes cada vez mais completos. A cozinha era enfim espaçosa, o fogão enguiçado dava estouros. 
O calor era forte no apartamento que estavam aos poucos pagando. Mas o vento batendo nas cortinas que ela 
mesma cortara lembrava-lhe que se quisesse podia parar e enxugar a testa, olhando o calmo horizonte. Como um 
lavrador. Ela plantara as sementes que tinha na mão, não outras, mas essas apenas. E cresciam árvores. Crescia 
sua rápida conversa com o cobrador de luz, crescia a água enchendo o tanque, cresciam seus filhos, crescia a 
mesa com comidas, o marido chegando com os jornais e sorrindo de fome, o canto importuno das empregadas do 
edifício. Ana dava a tudo, tranquilamente, sua mão pequena e forte, sua corrente de vida. 

(Lispector, Clarice. “Laços de Família”. Rio de Janeiro: Ed. Rocco, 1998. – Fragmento.)  

08 
A autora utiliza-se das transformações de sentido das palavras para a construção do texto II. O emprego deste 
recurso, a linguagem figurada, pode ser observado em 
A) “Os filhos de Ana eram bons,…” 
B) “Cresciam, tomavam banho, exigiam para si,...” 
C) “O calor era forte no apartamento...”  
D) “… o vento batendo nas cortinas que ela mesma cortara…” 
E) “Ela plantara as sementes que tinha na mão,...” 
 

09 
Em “Mas o vento batendo nas cortinas que ela mesma cortara lembrava-lhe que se quisesse podia parar e 

enxugar a testa, olhando o calmo horizonte.”, o termo destacado estabelece coesão textual e desempenha a 
mesma função sintática que o destacado em 
A) “... uma coisa verdadeira e sumarenta.” 
B) “Cresciam, tomavam banho,…” 
C) “... podia parar e enxugar a testa,...” 
D) “... o canto importuno das empregadas do edifício.” 
E) “Ana dava a tudo, tranquilamente, sua mão pequena e forte,…” 
 

10 
De acordo com as características da construção textual apresentada, é correto afirmar que o texto II tem como 
foco principal 
A) a descrição de espaços externos. 
B) a descrição física da personagem. 
C) a sequência de ações da personagem. 
D) a investigação do mundo interior da personagem. 
E) os tempos cronológico e psicológico vividos pela personagem. 

  

CCOONNHHEECCIIMMEENNTTOOSS  EESSPPEECCÍÍFFIICCOOSS 

11 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, 
estadual e municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. A Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá 
ainda sobre os seguintes assuntos, EXCETO: 
A)  Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 

recursos obtidos com alienação de ativos, através do anexo de metas fiscais.                                                                                           
B)  Apresentação e avaliação dos passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, 

informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.  
C)  Avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes de previdência, demais fundos públicos e programas 

estatais de natureza atuarial e demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 
margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.  

D)  Evidenciação da receita por fontes e das despesas até o nível do elemento de despesa. 
E)  Anexo de metas fiscais estabelecendo as metas anuais, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 

primário, e o montante da dívida pública para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 
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12 
O Plano Plurianual é um instrumento de planejamento previsto no Art. 165 da Constituição Federal e deverá 
ser instituído por lei, para um período de quatro anos. Assinale a informação que NÃO deverá ser estabelecida 
no Plano Plurianual, por não ser de sua competência. 
A) As despesas de capital.                                                                                                
B) As despesas decorrentes das despesas de capital.  
C) As despesas correntes e de capital relativas aos programas de duração continuada. 
D) Os programas, seus objetivos, o público-alvo e as ações. 
E) O critério e a forma de limitação de empenho. 

 
13 
De acordo com o Princípio da Unidade, o orçamento deve ser uno, cada esfera de governo deve possuir apenas 
um orçamento, tendo como fundamentação uma única política orçamentária e uma estrutura uniforme. A Lei 
Orçamentária Anual compreenderá o orçamento  
I. fiscal referente aos poderes de cada esfera governamental, seus fundos, órgãos e entidades da administração 

direta e indireta, fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 
II. da seguridade social em que a União, ou Estado ou Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital com direito a voto. 
III. de investimento das empresas, abrangendo todas as entidades e órgãos a ele vinculados, da administração 

direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.  
Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 
A) I, apenas.       B) II, apenas.  C) III, apenas.  D) I e III, apenas. E) I, II e III. 

 
14 
“De acordo com esse princípio, a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa. O objetivo desse princípio é evitar que os projetos de natureza orçamentária, em 
função de sua celeridade, sirvam de meios para tramitação de matérias diversas, a serem aprovadas de forma 
mais rápida ou, quando submetidas ao curso normal do processo legislativo, sejam passíveis de não aprovação. 
Merece destaque que não se inclui na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a 
contratação de operações de crédito, ainda que, por antecipação de receita, nos termos da autorização contida 
na própria lei orçamentária.” Qual princípio orçamentário o trecho anterior se refere? 
A) Princípio do Regime Contábil.       D) Princípio do Orçamento Bruto. 
B) Princípio da Exclusividade.     E) Princípio do Equilíbrio. 
C) Princípio da Eficiência.  

 
15 
São créditos adicionais as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 
Orçamento e classificam-se em 
I. especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 
II. suplementares, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 
III. extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou 

calamidade pública. 
Está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) 
A) I, apenas.  B) III, apenas.   C) I e III, apenas. D) I e II, apenas. E) I, II e III. 

 
16 
O superávit do orçamento corrente é constituído do saldo positivo decorrente do balanceamento formado pela 
soma de todas as receitas correntes e de todas as despesas correntes, enquanto o superávit do orçamento de 
capital é constituído pelo saldo positivo da diferença entre a soma de todas as receitas e despesas de capital. 
De acordo com a afirmativa anterior, o superávit do orçamento corrente deverá ser classificado, segundo §2º 
do Art. 11 da Lei nº 4.320/64, como 
A) despesa de capital.                          D) despesas correntes. 
B) receita de capital.      E) receita extraorçamentária. 
C) receitas correntes.  



PROCESSO SELETIVO – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª Região – TRT/PB 

CONTABILIDADE (04-M) 
  - 6 -

Prova aplicada em 16/09/2012 – Disponível no site www.consulplan.net a partir do dia 17/09/2012 

17 
“Fase de competência do Poder Executivo em que, com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias, são fixados os 
objetivos para o período, considerando as despesas correntes já existentes e aquelas a serem criadas. São 
feitos, também, estudos para a definição do montante de recursos orçamentários necessários para fazer frente 
às despesas de capital, com base no plano plurianual. Deve, nessa fase, ser formalizada a lei, de acordo com os 
anexos constantes da Lei nº 4.320/64.” A que etapa do ciclo orçamentário o trecho anterior se refere? 
A) Lançamento.  B) Execução.  C) Elaboração.  D) Liquidação.  E) Controle. 
 

18 
O §1º do Art. 2º da Lei nº 4.320/1964 dispõe que integra a lei do orçamento o sumário das receitas por fontes. 
Constitui fonte das receitas o detalhamento da classificação econômica das receitas, ou seja, as subdivisões das 
Receitas Correntes e Receitas de Capital. São consideradas subdivisões das Receitas Correntes, EXCETO: 
A) Receita Tributária composta por impostos, taxas e contribuições de melhoria.                                                                                             
B) Receita de Contribuições e outras Receitas Correntes.  
C) Receita Patrimonial e Receita de Serviços.  
D) Receita Agropecuária e Receita Industrial. 
E) Amortização de Empréstimos. 
 

19 
Na etapa da execução da receita orçamentária, a Lei nº 4.320/64 estabelece três estágios. Analise o seguinte 
conceito: “procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito 
passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível”. O estágio citado no conceito anterior é o(a) 
A) lançamento.       D) execução judicial.  
B) arrecadação.       E) fixação. 
C) recolhimento.  
 

20 
Os créditos a receber, de natureza tributária e não tributária, provenientes do não pagamento dos tributos 
lançados e demais créditos constituem Dívida Ativa da Fazenda Pública (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios). A receita da Dívida Ativa abrange ainda a atualização monetária, juros e multa de mora, e demais 
encargos previstos em lei ou contrato. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, 
serão escriturados, segundo o que dispõe o Art. 39 da Lei nº 4.320/64, como 
A) receita extraordinária referente ao exercício de sua competência (fato gerador).                                                                                              
B) receita extraordinária referente ao exercício em que forem arrecadados.  
C) receita orçamentária do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias. 
D) despesa extraorçamentária referente ao exercício em que forem pagos. 
E) receita de amortização de empréstimos. 
 

21 
O sistema contábil, na forma definida pela NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis, representa a 
estrutura de informações sobre identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos 
e dos fatos da gestão do patrimônio público. Tem por objetivo orientar e suprir o processo de decisão, a 
prestação de contas e a instrumentalização do controle social. Para cumprimento de tal objetivo, o sistema 
contábil deverá estar estruturado em subsistemas de informações. Assinale o subsistema que foi EXCLUÍDO 
pela Resolução CFC nº 1.268/09. 
A)  Orçamentário: registra, processa  e evidencia os atos e os fatos relacionados ao planejamento e à execução 

orçamentária.                                                                                                 
B)  Patrimonial: registra, processa e evidencia os fatos financeiros e não financeiros relacionados às variações 

qualitativas e quantitativas do patrimônio público. 
C)  Financeiro: registra e demonstra os recebimentos e os pagamentos de receitas e despesas orçamentárias, 

respectivamente, os ingressos e os dispêndios extraordinários, que envolvem o ativo e o passivo financeiros. 
D)  Custos: registra, processa e evidencia os custos dos bens e serviços, produzidos e ofertados à sociedade pela 

entidade pública.  
E)  Compensação: registra, processa e evidencia os atos de gestão, cujos efeitos possam produzir modificações no 

patrimônio da entidade do setor público, bem como aqueles com funções específicas de controle. 
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22 
“É a forma de registrar a receita proveniente de todos e qualquer ingresso feito no caixa do Setor Público, mas 
não constitui renda do Estado e não integra o orçamento público. Tem caráter transitório e o Estado atua apenas 
como mero depositário desses valores. Sua devolução ou pagamento independe de autorização orçamentária e, 
em decorrência, de autorização legislativa, como cauções e fianças.” O trecho anterior refere-se a 
A) receita orçamentária.       D) receita de capital. 
B) receitas correntes.      E) crédito adicional especial. 
C) receita extraorçamentária.  
 

23 
De acordo com o Art. 12 da Lei nº 4.320/64, a despesa orçamentária será classificada segundo as categorias 
econômicas, desdobradas em despesas correntes e despesas de capital. As despesas correntes subdividem-se em: 
custeio e transferências correntes. Classificam-se como despesas de custeio as dotações para manutenção de 
serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender as obras de conservação e adaptação de bens, 
enquanto que se classificam como transferências correntes as dotações para despesas às quais não correspondam 
a contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive as destinadas a atender a manutenção de outras 
entidades de direito público e privado. Assinale a alternativa que NÃO representa uma despesa de custeio. 
A) Pessoal civil e militar.          D) Encargos diversos (exceto juros da dívida pública). 
B) Material de consumo.     E) Subvenções sociais. 
C) Serviços de terceiros. 
 

24 
Conforme salienta João Angélico, tanto o período de fixação da despesa quanto o período de realização da 
despesa são constituídos por estágios. Admite o doutrinador, pela considerável importância que possuem no 
percurso da despesa pública, que três outros estágios devem ser estudados: o suprimento, que antecede o 
estágio do pagamento, a programação da despesa e a licitação, que antecedem, nessa ordem, o estágio do 
empenho. Em relação ao estágio da despesa, assinale a alternativa INCORRETA. 
A)  O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de 

pagamento pendente ou não de implemento de condição.                                                                                                
B)  O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos. 
C)  É facultada a realização de despesa sem prévio empenho nas situações ordinárias. 
D)  Será feito por estimativa o empenho da despesa, cujo montante não se possa determinar. 
E)  Para cada empenho será extraído um documento denominado nota de empenho, que indicará o nome do 

credor, a especificação e a importância da despesa, bem como a dedução do saldo da dotação própria.  
 

25 
“É o procedimento realizado sob supervisão e responsabilidade do ordenador de despesas para verificar o 
direito adquirido pelo credor, ou seja, que a despesa foi regularmente empenhada e a entrega do bem ou do 
serviço foi realizada de maneira satisfatória, tendo por base os títulos e os documentos comprobatórios da 
despesa. Tal verificação tem a finalidade de apurar a origem e o objeto do que se deve pagar, a importância 
exata a pagar, e a quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.” O trecho anterior refere-se a 
que estágio da despesa? 
A) Liquidação.   B) Pagamento.  C) Empenho.  D) Licitação.  E) Programação. 
 

26 
A dívida pública é formada pelo conjunto de compromissos, de curto ou longo prazos, assumidos pelo Estado 
com terceiros. Sobre dívida pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) Segundo a Lei nº 4.320/64 é classificada em dívida flutuante e dívida fundada.                                                                                               
B)  A dívida flutuante compreende os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida.  
C)  A dívida flutuante compreende os depósitos (consignações ou cauções e garantias recebidas em função de 

execução de obra pública, por exemplo).  
D)  A Lei nº 4.320/64 estabelece que a dívida fundada será escriturada com individuação e especificações que 

permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de 
amortização e juros. 

E)  A dívida fundada compreende os débitos de tesouraria (operações de crédito por antecipação de receita 
destinadas a cobrir insuficiências de caixa ou de tesouraria). 
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27 
Em conformidade com a Lei de Licitações, que dispõe sobre as Modalidades, os Limites e a Dispensa, analise.    
I.  Concorrência: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 

preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto. 

II. Convite: é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atendam a todas as 
condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

III. Tomada de Preços: é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa, a qual 
afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 
correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até vinte e quatro horas 
da apresentação das propostas. 

IV. Concurso: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de quarenta e cinco dias. 

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmativa(s) 
A) I, II e IV.    B) II, III e IV.  C) I, II e III.  D) I e IV.  E) IV. 

 
28 
Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos 
leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no 
mínimo, por uma vez, segundo redação dada pela Lei nº 8.883/94. Assinale a alternativa INCORRETA acerca 
desse propósito. 
A)  No Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por órgão 

ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal.                                                                                                
B)  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interesados poderão ler e obter o texto integral do 

edital e todas as informações sobre a licitação.  
C)  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será de quarenta e cinco dias para: 

concurso, concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou 
quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”. 

D)  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será de trinta dias para: 
concorrência, quando não especificado no edital regime de empreitada integral ou o tipo de “melhor técnica” ou 
“técnica e preço”, para tomada de preços, quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “melhor técnica e 
preço”. 

E)  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será de dez dias úteis para convite. 

 
29 
As Secretarias de Controle Externo são unidades técnico-executivas subordinadas à Secretaria Geral de 
Controle Externo, e têm por finalidade assessorar os relatores em matéria inerente ao controle de gestão e 
oferecer subsídios técnicos para o julgamento das contas e apreciação dos demais processos relativos às 
unidades jurisdicionadas ao Tribunal de Contas. Todas as atribuições abaixo são de competência da Secretaria 
de Controle Externo, EXCETO: 
A)  Examinar e instruir processos de tomadas e prestações de contas, tomadas de contas especiais, consultas, 

denúncias, representações, requerimentos, contatos, licitações, pedidos e outros relativos a orgãos ou 
entidades vinculadas à area de atuação da Secretaria, exceto em grau de recurso.                                                                                              

B)  Conceder vista e cópia de autos, bem como sanear os processos sob sua responsabilidade, por meio de 
inspeção, diligência, citação ou audiência, conforme delegação de competência do relator.  

C)  Fiscalizar, somente as unidades jurisdicionadas ao tribunal, com população superior a 50 mil habitantes, 
mediante a realização de acompanhamento, levantamento, inspeção e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, pois a fiscalização dos jurisdicionados com população 
inferior a 50 mil habitantes é exclusividade das câmaras municipais.    

D)  Fiscalizar a descentralização de recursos públicos federais. 
E)  Representar ao relator, quando tomar conhecimento, de irregularidade ou ilegalidade que possa ocasionar 

dano ou prejuízo à administração pública. 
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30 
Sabe-se que o Secretário Estadual de Transportes e Obras Públicas autorizou a licitação para aquisição de dez 
caminhões caçamba para atendimento às demandas de transporte de diversos materiais. O registro contábil 
dessa aquisição deverá ser classificado em que categoria econômica de despesa e elemento de despesa, 
respectivamente? 
A) Despesas Correntes e Equipamentos e Material Permanente.                                                                                               
B) Despesas de Capital e Equipamentos e Material Permanente. 
C) Despesas de Capital e Obras e Instalações. 
D) Despesas Correntes e Obras e Instalações. 
E) Despesas Correntes e Auxílio Transporte.  
 

31 
A empresa comercial Lucros Ltda. registrou no período de 01/08/20xx a 31/08/20xx as seguintes operações: 

• compra de mercadorias à vista no valor de R$2.700,00; 

• venda de mercadorias a prazo no valor de R$5.000,00; 

• venda de mercadorias à vista no valor de R$3.600,00; 

• compra de mercadorias a prazo no valor de R$2.000,00; 

• pagamento de financiamento no valor de R$350,00.   

Com base nas informações prestadas, é correto afirmar que o lucro operacional apurado pelo Regime de Caixa é 
A) R$3.900,00.  B) R$3.550,00.  C) R$900,00.  D) R$3.000,00.  E) R$2.750,00. 
 

32 
Quando da emissão de uma nota fiscal de prestação de serviços com valor superior a R$5.000,00, a empresa 
deverá ter retenção de Imposto de Renda, PIS e COFINS sobre o valor faturado. De acordo com tais infomações, 
assinale a alternativa que indica o lançamento contábil correto para a operação indicada. 
A) D – Impostos a pagar 

C – Impostos a recuperar 
 

B) D – Caixa 
C – Receitas 

 

C) D – Impostos a recuperar 
C – Impostos a pagar 

D) D – Caixa 
C – Impostos a pagar 

 

E) D – Diversos 
IR a recuperar 
PIS a recuperar 
COFINS a recuperar 
Caixa 

C – Receita de Serviços Prestados 
 
 

33 
A Empresa Comercial Bons Lucros Ltda. apresenta em seu balanço as seguintes informações: Ativo Total –        
R$1.200.000,00 e Obrigações – R$1.900.000,00. De acordo com as informações apresentadas e os princípios 
da equação patrimonial, é correto afirmar que essa empresa apresenta 
A) situação líquida nula.     D) passivo a descoberto de R$700.000,00. 
B) patrimônio líquido de R$700.000,00.    E) déficit de R$700.000,00. 
C) patrimônio líquido de R$3.100.000,00. 
 

34 
Na constituição de uma sociedade, dois sócios integralizaram o capital social da seguinte forma: o sócio X com 
R$10.000,00 em veículos e o sócio Y com R$10.000,00 em equipamentos. De acordo com as informações 
apresentadas, assinale a alternativa que apresenta a correta contabilização desta integralização. 
A) D – Ativo Permanente 

C – Patrimônio Líquido  
 

B) D – Diversos 
Veículos   
Máquinas e Equipamentos 

C – Capital Social 
 

C) D – Patrimônio Líquido 
C – Capital Social 

D) D – Disponível  
C – Imobilizado 

 

E) D – Investimentos 
C – Capital Social   
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35 
O setor de contabilidade de uma empresa comercial ao registrar os fatos administrativos a subsidiar a 
elaboração das demonstrações contábeis e a variação patrimonial, não observa a necessidade de o mesmo ser 
ágil e devidamente comprovada sua extensão, colocando em xeque a comprovação de sua fidedignidade.  
Considerando o caso apresentado, está evidente que foi quebrado o princípio contábil do(a) 
A) oportunidade.      D) prudência. 
B) continuidade.      E) competência. 
C) registro pelo valor original. 

 
36 
De acordo com as normas aplicadas atualmente à contabilidade, o grupo de contas que formam Passivo Exigível 
no balanço patrimonial está dividido em Passivo Circulante e Não Circulante. Considerando essa premissa, 
assinale a conta pertencente ao passivo circulante. 
A) Duplicatas a receber.     D) Adiantamentos a clientes. 
B) Adiantamentos a fornecedores.    E) Financiamentos a longo prazo. 
C) Adiantamentos a diretores. 

 
37 
A Lei Federal nº 6.404/76 estabelece a composição do balanço e os respectivos grupos de contas, inclusive do 
Patrimônio Líquido. Considerando a disposição legal de que trata o enunciado, assinale a alternativa que NÃO 
apresenta conta pertencente ao Patrimônio Líquido. 
A) Capital a integralizar.     D) Lucros acumulados. 
B) Reservas de Capital.      E) Provisão para imposto de renda. 
C) Ações em tesouraria. 

 
Considere as informações a seguir para responder as questões de 38 a 41. 
 

Uma companhia apresenta em suas demonstrações contábeis as seguintes informações na Demonstração do 
Resultado do Exercício: 
 

CMV R$ 69.000,00  

CSLL R$ 7.800,00  

Deduções da Receita R$ 2.500,00  

Despesas c/ vendas R$ 2.700,00  

Despesas Financeiras  R$ 900,00  

Despesas Gerais e Administrativas R$ 600,00  

Imposto de Renda R$ 15.000,00  

Outras Despesas R$ 660,00  

Outras Despesas Operacionais R$ 851,00  

Outras Receitas R$ 1.025,00  

Outras Receitas Operacionais R$ 270,00  

Participações Estatutárias sobre o Lucro R$ 22.500,00  

Receita Bruta R$ 175.000,00  

Receitas Financeiras R$ 1.054,00  

38 
O valor do Resultado Bruto é 
A) R$106.000,00. B) R$103.700,00. C) R$108.700,00. D) R$103.500,00. E) R$104.400,00. 

 
39 
O valor do Resultado Operacional é 
A) R$100.624,00. B) R$99.773,00.  C) R$101.224,00. D) R$100.673,00. E) R$99.113,00. 
 

40 
O valor do Resultado do Exercício antes do Imposto de Renda é 
A) R$92.338,00. B) R$90.948,00.  C) R$98.088,00.  D) R$91.313,00. E) R$100.798,00. 
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41 
O valor do Resultado Líquido é 
A) R$62.638,00.  B) R$47.038,00.  C) R$69.838,00.  D) R$77.338,00. E) R$54.838,00. 

 
Considere as informações a seguir para responder as questões de 42 a 45. 
 

Uma empresa apresenta em seu Balanço Patrimonial as seguintes informações: 
 

Aplicações Financeiras de Curto Prazo R$ 8.500,00  

Bancos Conta Movimento R$ 34.000,00  

Caixa R$ 22.000,00  

Capital Social R$ 150.000,00  

Duplicatas a Pagar R$ 32.000,00  

Estoques R$ 21.000,00  

Financiamentos de Longo Prazo R$ 20.000,00  

Fornecedores R$ 1.000,00  

Imobilizado R$ 120.000,00  

Impostos a Pagar R$ 1.000,00  

Intangível R$ 11.000,00  

Investimentos de Longo Prazo R$ 34.500,00  

Lucros Acumulados R$ 31.000,00  

Reservas R$ 16.000,00  

 

42 
O Índice de Liquidez Corrente obtido é 
A) 0,516.  B) 2,514.  C) 8,275.  D) 1,7.   E) 1. 
 

43 
O Índice de Liquidez Seca obtido é 
A) 1,9.   B) 4,275.  C) 2,58.   D) 1,7.   E) 1,5. 

 
44 
O Índice de Liquidez Geral obtido é 
A) 2,514.  B) 1.   C) 2.   D) 4,65.   E) 4,275. 

 
45 
O Índice de Liquidez Imediata obtido é 
A) 1,7.   B) 1,9.   C) 2,58.   D) 4,275.  E) 2. 

 
46 
Uma empresa mercantil, antes do término de um exercício financeiro, possuía Ativo 30% superior ao Passivo. 
Foi realizado o pagamento de uma duplicata de R$9.000,00 e o Passivo passou a ser 30% inferior ao Ativo.    
Considerando o caso apresentado, assinale a alternativa correta.  
A) O valor do ativo é de R$21.000,00.       D) O valor do ativo é de R$9.000,00. 
B) O valor do passivo exigível é de R$36.000,00.   E) O valor do passivo exigível é de R$30.000,00.  
C) O valor do patrimônio líquido é de R$10.000,00. 

 
47 
Após a atualização da estrutura dos balanços, o ativo diferido passou a ser classificado como ativo intangível. 
Assinale a alternativa que NÃO apresenta conta do ativo intangível.  
A) Direitos de Exploração de Florestas.    D) Depreciação Acumulada. 
B) Concessões Obtidas.      E) Patentes. 
C) Fundo de Comércio. 
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48 
Para fins de apuração dos índices nas análises das demonstrações contábeis, objetivando uma melhoria da 
eficiência da análise e também índices mais positivos, o contador da empresa Sucesso S/A classificou os bens 
permanentes adquiridos sob contrato de leasing (arrendamento mercantil) no ativo imobilizado. Considerando 
o caso apresentado, verifica-se que o contador 
A) fraudou as demonstrações contábeis. 
B) contabilizou da única forma correta para o caso. 
C) optou por uma das formas permitidas para esta contabilização. 
D) maquiou as demonstrações para ganhar tempo até a liquidação dos contratos.    
E) se equivocou na contabilização, haja vista que a norma vigente para este procedimento foi alterada. 

 
49 
Uma empresa utiliza em sua contabilidade o regime de caixa ao efetuar uma operação que incorre em despesa 
que não é paga. Considerando o caso apresentado, é correto afirmar que 
A) o passivo aumenta e o lucro não se altera.      D) o ativo e o lucro diminuem. 
B) o passivo aumenta e o lucro também aumenta.  E) o passivo aumenta e o lucro diminui. 
C) o ativo aumenta e o lucro não se altera. 

 
50 
As demonstrações contábeis de que trata a Lei Federal nº 6.404/76 deverão ser analisadas para obtenção de 
informações detalhadas sobre a evolução patrimonial e a variação dos índices financeiros, cujas normas são 
reguladas pelo Conselho Federal de Contabilidade. Considerando as premissas sobre a análise das demonstrações 
contábeis, assinale a alternativa que NÃO indica uma técnica de Análise das Demonstrações Contábeis. 
A) Análise das Obrigações Tributárias. 
B) Análise dos Indicadores Financeiros. 
C) Análise Horizontal e Vertical. 
D) Análise da Taxa de Retorno sobre Investimentos. 
E) Análise das Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos, dos Fluxos de Caixa e da Demonstração de 

Valor Adicionado. 
 
 
 
 



INSTRUÇÕES

RESULTADOS E RECURSOS

1.Material a ser utilizado: caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Os objetos restantes devem ser colocados em local 
indicado pelo fiscal da sala, inclusive aparelho celular desligado e devidamente identificado.

2.Não é permitida, durante a realização das provas, a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, 
anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha, corretivo. 
Especificamente, não é permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva 
identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio digital, etc.

3.Durante a prova, o candidato não deve levantar-se, comunicar-se com outros candidatos e nem fumar.

4.A duração da prova é de 03 (três) horas, já incluindo o tempo destinado à entrega do Caderno de Provas e à 
identificação – que será feita no decorrer da prova – e ao preenchimento do Cartão de Respostas (Gabarito).

5.Somente em caso de urgência pedir ao fiscal para ir ao sanitário, devendo no percurso permanecer absolutamente 
calado, podendo antes e depois da entrada sofrer revista através de detector de metais. Ao sair da sala no término da 
prova, o candidato não poderá utilizar o sanitário. Caso ocorra uma emergência, o fiscal deverá ser comunicado.

6.O Caderno de Provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha. Leia-o atentamente.

7.As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas (A a E) e uma única 
resposta correta. 

8.Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Provas 
corresponde ao curso a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas (Gabarito) que 
lhe foi fornecido, estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou tenha qualquer 
imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao fiscal. 

9.Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe única e 
exclusivamente ao candidato interpretar e decidir.

10.O candidato poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua 
realização, contudo não poderá levar consigo o Caderno de Provas, somente sendo permitida essa conduta apenas no 
decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término.

11.Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de 
aplicação da prova, deverá assinar um termo desistindo do Processo Seletivo e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo 
de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da sala e pelo coordenador da unidade.

- As provas aplicadas, assim como os gabaritos preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no site 
www.consulplan.net, às 16h00min do dia subsequente ao da realização das provas.

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 02 
(dois) dias úteis, a contar do dia subsequente ao da publicação, em requerimento próprio disponibilizado no link 
correlato ao Processo Seletivo no site www.consulplan.net.

- A interposição de recursos poderá ser feita somente via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de 
Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, 
à CONSULPLAN, conforme disposições contidas no site www.consulplan.net, no link correspondente ao Processo 
Seletivo.

www.pciconcursos.com.br




